
DECLARAÇÃO NEGATIVA
(Termo de Transferência de Material - TTM)
Projeto:_______________________________________________________________________

Órgão de fomento/ número do projeto:______________________________________________

Vigência: _____________________________________________________________________

Coordenador: _________________________________________________________________

Declaro,
para
os
devidos
fins
que,
no
projeto supracitado, não houve acesso ao patrimônio genético e/ou conhecimento tradicional associado entre 30/06/2000 e 17/11/15.

Caso o acesso tenha ocorrido a partir de 17/11/15, comprometo-me a realizar o cadastro do projeto no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético (PG) e do Conhecimento Tradicional Associado (CTA) – SisGen previamente à realização das seguintes atividades:

(i)
remessa de material para o exterior;

(ii)
divulgação de resultados, finais ou parciais, em meios científicos ou de comunicação; 
(iii)
requerimento de qualquer direito de propriedade intelectual;

No caso de remessa de patrimônio genético para o exterior, antes de realizar o cadastro da remessa no SISGEN, comprometo-me a formalizar o Termo de Transferência de Material – TTM com a instituição destinatária, com apoio da Coordenação de Bioversidade (CoordBio/PR2/UFRJ) e da Agência UFRJ de Inovação, vinculadas à Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR2/UFRJ).

Ademais, no intuito de manter a rastreabilidade do material remetido, comprometo-me a, sempre que possível, e, sobretudo quando se tratar de material novo, ainda não depositado em coleção no Brasil, a depositar subamostra do patrimônio genético em ​​coleção biológica nacional. Caso não seja possível, apresentarei justificativa para a impossibilidade do depósito.

Reconheço, por fim, que a realização das atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico sobre amostra do patrimônio genético realizadas em desacordo com o disposto na Lei 13.123/15 e Decreto 8772/16 são passíveis de sanções, inclusive de multas. Reconheço, ainda, o direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro de eventual regresso contra o agente público causador do dano, conforme prevê o art. 37, § 6º, da Constituição Federal.

Data:____________________   Assinatura do Pesquisador:                                                            

Nome Completo:

Laboratório: Unidade:

E-mail:

Telefone de contato:
